PARECER Nº 1518,  2010
De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de  Finanças e Orçamento, sobre o RGL  nº 03206/2010.



Pelo Ofício CGC.ARC nº 746/2010, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas, Doutor Antônio Roque Citadini, encaminhou à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo cópia da documentação relativa à apuração de irregularidades constatadas pela Colenda Primeira Câmara daquele sodalício, na verificação da prestação de contas, pelo fornecimento de combustível para abastecimento de viaturas pela Seccional de Polícia de Campinas,  conforme contrato celebrado pela  autoridade policial e a empresa Notre Dame Auto Posto  de Combustíveis Ltda.   



Inicialmente o processo foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, com a indicação  do Deputado Jonas Donizette, como Relator, para emitir parecer sobre a matéria versada nos presentes autos, não havendo citado parlamentar se manifestado dentro do .prazo regulamentar. 



A seguir, os autos foram-nos remetidos, para que atuássemos como Relator Especial, ainda pela  Comissão de Finanças e Orçamento.




Feita a necessária análise dos autos, apuramos  as manifestações prolatadas pelas partes interessadas na presente contenda.




O Egrégio Tribunal de Contas, louvando-se na conclusão da ATJ, por sua Assessoria Jurídica, entende que, “em se tratando de licitação realizada mediante Pregão Presencial, torna-se essencial a ampla publicidade do edital, de forma a atrair maior número de interessados, sem o que, fica inviável a competitividade do certame, não se obtendo preços vantajosos a Administração, nos termos do inciso III, do artigo 21, da Lei nº 8.666/93”.




Não teria, assim, sido divulgado o edital, por meio eletrônico, bem como não foi efetuada a sua publicação em jornal de grande circulação, conforme sugere o artigo 8º, inciso  II do Decreto Estadual nº 47.297.




Todavia, os órgãos da Casa, encarregados da instrução manifestaram-se pela regularidade da questão posta  em debate. No mesmo sentido opinaram a Assessoria  Técnica da ATJ, por sua Unidade Econômica, sua Chefia, SDG e PFE.




O próprio Tribunal de Contas informou que “foi constatada a existência de contratação anterior, com a mesma  finalidade, já julgada regular (só que  com a mesma falha) com recomendação a origem para que em futuros procedimentos, obedeça ao disposto no inciso II do artigo  8º do Decreto Estadual 47297...”




À vista do quanto foi exposto, manifestamos nosso parecer em oposição à conclusão adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por isso que nos permitimos elaborar o competente Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do contrato. 




PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº             DE 2010.




Desconstitui decisão do Tribunal de Contas do Estado.




A ASSEMBLEIA LEGISLAIVA DO ESADO DE SÃO PAULO DECRETA  




Artigo 1º - Nos termos do artigo 239, § 1º, item 2 da XIII Consolidação do Regimento Interno,  considera-se regular, nos presentes autos de nº TC 409/003/07, o contrato celebrado entre a Delegacia Seccional de Polícia  de Campinas e a empresa Notre Dame  Auto Posto de Combustíveis Ltda.




Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os presentes autos.




Artigo 3º - Este Decreto Legislativo  entra em vigor na data de sua publicação.  





Finalizando, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, “ad referendum” do Plenário.




a) Celino Cardoso - Relator Especial 
